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Dedicamos este trabalho a todas as crianças 
e adolescentes com deficiência visual.





Não há maneira de agradecer a Deus pela visão, 
do que ajudar alguém que não a possui.
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APRESENTAÇÃO

Quando se fala na matemática como disciplina escolar, logo surge 
a ideia de algo difícil, complexo e de aprendizado lento e demorado. Esta 
compreensão tem correspondência com os dados de rendimento esco-
lar, fornecidos pelos governos estaduais e federal, que dizem que grande 
parte das crianças que frequentam o Ensino Fundamental não sabe o mí-
nimo desejado. 

A matemática é de fato uma ciência viva, que contribui para solucio-
nar problemas científicos e tecnológicos e para alicerçar descobertas e cons-
truções. O reconhecimento da importância da matemática na vida cotidiana 
das pessoas orienta o foco das discussões. São debates sobre o ensino escolar 
da matemática para a aquisição das habilidades que as crianças precisam 
como ferramentas para ler, compreender e transformar a realidade.

Se a aprendizagem da matemática é um desafio para as crianças com 
desenvolvimento típico, é possível supor os entraves para a formação ma-
temática daquelas com Deficiência Visual. Esses entraves estão em geral 
na forma de acesso dessas crianças ao conteúdo de matemática, uma vez 
que, ao ensinar, os professores costumam recorrer a informações visuais, 
como desenhos e exercícios na lousa, o que torna o acesso a esse formato 
de informação (visual) inviável para estes estudantes.

Estratégias de ensino opostas são encontradas nos poucos relatos 
de experiência sobre ensino de matemática para pessoas com Deficiência 
Visual. Para essa população, ressaltam que a alfabetização matemática se 
dá pelo uso de materiais concretos e de recursos pedagógicos adaptados.

Para que de fato a aprendizagem matemática ocorra de forma efe-
tiva, o primeiro passo deve ser o da identificação do repertório que essa 
criança possui, com o foco na determinação de habilidades presentes e 
ausentes, principalmente considerando o ano escolar em que o estudante 
está matriculado. Somente após esta avaliação inicial, serão estabelecidas 
as habilidades alvo a serem ensinadas. No entanto, quando se olha para 
os estudos acadêmicos nacionais e internacionais, pode-se constatar um 
número reduzido de instrumentos de avaliação de habilidades matemáti-
cas para pessoas do Público Alvo da Educação Especial e, mais raro ainda, 
para aquelas com Deficiência Visual.

É na perspectiva de contribuir para o ensino da matemática que 
este livro nasce, com origem em pesquisas que culminaram nos estudos 
efetivados no Pós-Doutorado, realizado na Universidade Federal de São 
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Carlos. Buscou-se criar um instrumento para a avaliação de alfabetização 
de habilidades matemáticas para crianças com deficiência visual, ao que se 
denominou de Protocolo de Avaliação de Alfabetização Habilidades Mate-
máticas para Crianças com Deficiência Visual – PAAHMDV.

Esta obra traz nos capítulos iniciais um panorama da importância da 
matemática e de seu ensino a crianças com deficiência visual, passando a 
um capítulo sobre a apresentação de materiais para o ensino de matemá-
tica para estas pessoas. Em seguida, encontra-se uma análise dos aspec-
tos da avaliação para esse público; e, por fim, estão as descrições sobre a 
elaboração do PAAHMDV, bem como uma exposição de suas atividades e 
forma de aplicação, terminando com cinco planilhas do Protocolo em si.

Ailton Barcelos da Costa
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1

A IMPORTÂNCIA DO ENSINO DA 
MATEMÁTICA A CRIANÇAS COM 

DEFICIÊNCIA VISUAL

A matemática é uma das ciências mais antigas da humanidade, uma 
vez que os primeiros registros de textos matemáticos de nossa cultura 
datam do período de 2000 a 1.800 a. C., na Babilônia e Egito Antigo, e de 
1.600 a. C., na China; sendo especulado que desde a pré-história haveria 
registros de contagem (BOYER, 1996). Entretanto, o primeiro relato de 
ensino de matemática a pessoas com deficiência visual é do século IV a. 
C., na Grécia Antiga, com ensino de geometria a pessoas com cegueira 
(MARTÍNEZ, 1991). 

No Brasil, segundo Hildebrandt (2004), os primeiros relatos oficiais 
de ensino de matemática a pessoas com deficiência visual (cegueira e bai-
xa visão) datam de 1.854, com a criação do Imperial Instituto de Meninos 
Cegos (atual Instituto Benjamin Constant). Para o autor, no Regimento 
Provisório do Imperial Instituto dos Meninos Cegos constava que eram 
ensinadas operações aritméticas e operações com frações decimais do 1º 
a 3º anos do Ensino Fundamental, princípios de geometria no 4º ano, e 
em anos subsequentes era ensinada geometria plana. No Regimento do 
1890, no Curso Primário, constava que eram ensinadas aritmética prática, 
frações decimais, além do sistema métrico; e, no Curso Secundário, eram 
ensinadas aritmética, álgebra de equações do 2º grau, geometria elementar 
plana e espacial e noções de trigonometria.

Nos dias atuais, para a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, a 
matemática é considerada uma ciência viva, que contribui para solucionar 
problemas científicos e tecnológicos, focando nas habilidades que o estu-
dante precisa desenvolver para que esse conhecimento seja uma ferramen-
ta para ler, compreender e transformar a realidade (BRASIL, 2018).

A matemática sempre esteve em destaque na sociedade, uma vez 
que seu conhecimento é fundamental para uma vida adulta independen-
te, pois extrapola o âmbito acadêmico, permitindo que o indivíduo possa 
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sobreviver autonomamente e apresente resoluções de problemas na vida 
cotidiana (ROSENBLUM; HERZBERG, 2011). 

Entretanto, na atualidade, a matemática é considerada uma das 
disciplinas de maior dificuldade de aprendizagem pelos estudantes com 
desenvolvimento típico (aqueles ditos “normais”), devido ao nível de abs-
tração dos conceitos envolvidos, estando relacionada a um alto índice de 
evasão e repetência escolar (BRASIL, 2010; CARMO; PRADO, 2004). Os 
números mostram que essa realidade pode ser dramática no Brasil, uma 
vez que 71% dos estudantes que chegaram ao 3º ano do Ensino Funda-
mental não desenvolveram conhecimentos para fazer contas básicas de 
matemática, e metade dos estudantes chegou ao 5º ano com essa defici-
ência (BRASIL, 2022). 

Essas dificuldades, para Cruz, Bergamaschi e Reis (2012), estão re-
lacionadas com as estratégias de ensino empregadas e se acentuam com 
o passar dos anos escolares. Para Bessa (2007), tais dificuldades decorrem 
de alguns fatores: o alto nível de abstração e de generalização necessários 
ao conhecimento matemático; a falta de relação entre a matemática e o 
cotidiano; a má formação dos docentes, gerando um ensino inadequado 
ou insuficiente; as dificuldades no aprendizado das noções básicas e prin-
cípios numéricos ou quanto à compreensão do significado das operações. 

Nas últimas décadas, a inclusão das pessoas do Público Alvo da Edu-
cação Especial – PAEE (pessoas com deficiência, Transtorno do Espec-
tro do Autismo1 e altas habilidades/superdotação) vem ganhando força no 
Brasil e no mundo, seja pela criação da Lei Brasileira de Inclusão (2015) ou 
pela Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas – ONU, que pressu-
põe, entre outras medidas, assegurar a educação inclusiva para garantir 
um desenvolvimento equitativo e sustentável.

Na perspectiva da educação inclusiva, afirmar-se que:

[...] envolve mudanças e modificações no conteúdo, aborda-
gens, estrutura e estratégias, visando abranger todas as crian-
ças na faixa etária adequada e com a convicção que é responsa-
bilidade do sistema regular de ensino educar todas as crianças 
(UNESCO, 2003, p. 7).

O termo “inclusão” está presente na legislação educacional desde o 
início dos anos 2000, apesar de já aparecer na Lei n. 9.394/96, Lei de Di-
retrizes de Bases da Educação Nacional, e mais recentemente na Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (2008), que reitera 
que os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes com de-

1 Algumas leis e diretrizes ainda trazem o termo Transtornos Globais do Desenvolvimento, mas, conforme proposto no 
DSM-5 e CID-11, optamos pela nova nomenclatura.
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ficiência, altas habilidades/superdotação e transtorno global do desenvol-
vimento em escolas regulares, assegurando as condições necessárias para 
uma educação de qualidade para todos (MICHELS; GARCIA, 2014). Con-
tudo, a Constituição de 1988, no artigo 208, Inciso III, garante o Aten-
dimento Educacional Especializado - AEE às crianças com deficiências 
em igualdade de condições com qualquer estudante, além de considerar 
que as diversidades cultural, racial, intelectual e social não sejam im-
pedimentos para a igualdade de direitos a todos os cidadãos brasileiros 
(TRASSI; SILVA, 2016).

A inclusão escolar, para Ferreira e Carneiro (2016), deve ser ancorada 
em três aspectos inter-relacionados. Um aspecto é a presença do estudan-
te na escola, com a sua inserção em um espaço público de socialização e 
aprendizagem. Outro trata da sua participação efetiva em todas as ativi-
dades escolares, com a garantia de oferta de condições de acessibilidade 
e adaptações curriculares que se façam necessárias. E, igualmente impor-
tante, a construção de conhecimentos, função primordial da escola, e meta 
a ser perseguida durante o processo de inclusão.

Os dados do Censo Escolar da Educação Básica 2021 (BRASIL, 2022) 
mostram que, com os avanços na política de inclusão e da educação para 
todos, houve um significativo aumento do percentual de estudantes do 
PAEE matriculados no ensino regular, uma vez que este número de ma-
trículas chegou a 1,3 milhão em 2021, um aumento de 26,7% em relação a 
2017. E o maior número está no Ensino Fundamental, que concentra 68,7% 
dessas matrículas.

A inclusão escolar prevista pela legislação vem permitindo o aumen-
to significativo da taxa de matrícula escolar das pessoas com deficiência. 
Se o crescimento das matrículas é um indicador de sucesso das políticas 
públicas para essa população, ao mesmo tempo, revela os desafios da esco-
larização desses estudantes. Entre os desafios a serem enfrentados, desta-
ca-se o atraso escolar na aquisição de habilidades matemáticas das crian-
ças com deficiência. De acordo com dados dos Estados Unidos, analisados 
por Gulley et al. (2017), há nesse país um atraso escolar de um ano para 75% 
dos estudantes com deficiência visual, além de 20% deles terem cinco ou 
mais níveis de atraso em relação a seus pares com desenvolvimento típi-
co. Carmo (2012) corrobora as afirmações de que pode haver um atraso na 
aquisição de habilidades matemáticas pré-aritméticas de crianças brasilei-
ras com deficiência visual. 

No cenário da educação inclusiva, que favorece a ampliação do aces-
so à escola regular dos estudantes com deficiência visual, verifica-se que 
ainda há muito o que fazer. Além de buscar a universalização do ingresso, 
é imprescindível alcançar a melhoria da qualidade de ensino e a qualidade 
da aprendizagem de matemática dos estudantes com deficiência visual; 
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até porque esta ainda é um obstáculo para todos os estudantes, incluindo 
aqueles com desenvolvimento típico (DEL CAMPO, 1996). 

Quando se fala do ensino de matemática em uma escola inclusiva 
que tem entre os seus estudantes as pessoas do PAEE, incluindo pessoas 
com deficiência visual, é comum encontrar práticas incompatíveis com o 
ensino de qualidade para todos. Por exemplo, há professores que costu-
mam recorrer a informações visuais, como desenhos e exercícios na lousa, 
que são informações oferecidas estritamente pela via visual e de acesso in-
viável para estudantes com cegos ou com baixa visão (ABBELLÁN, 2005). 
O exemplo permite indagar sobre a compatibilidade da formação inicial 
e continuada de professores com a promoção da qualidade do ensino de 
matemática a pessoas com deficiência visual. 

Para Carmo et al. (2019), há muitas implicações envolvidas na forma-
ção de professores, pois os docentes formam um grupo de trabalhadores 
numericamente grande, o que impõe um custo econômico e político sobre 
qualquer medida adotada que afete diretamente esses profissionais. Se-
guindo a tendência internacional em relação à formação de professores, o 
Brasil, nos anos 2000, adota o que se denomina de universitarização da for-
mação que, para Maués (2003) “é o movimento de absorção das instituições 
de formação de professores pelas estruturas habituais das universidades”. 
A formação básica dos professores passa a ser realizada quase que exclusi-
vamente por instituições de ensino superior (AKKARI, 2011).

Considerando a tendência da formação de professores, Kassar 
(2014) sustenta que, a partir de 2001, as Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação Especial na Educação Básica estabeleceram dois tipos de profes-
sores aptos a assumirem o magistério para os “alunos com necessidades 
educacionais especiais”: os “capacitados” e os “especializados”. Os dois 
tipos de docentes têm atribuições diferenciadas, uma vez que, para rece-
berem os estudantes em classes comuns, devem ser capacitados e, para 
assumirem as atividades de AEE, devem ser especializados. 

Kassar (2014) sustenta que, de acordo com os dados do Censo Escolar 
do ano de 2012, grande parte dos docentes que atuam tanto como capaci-
tados quanto especialistas forma-se em instituições privadas ou nas moda-
lidades a distância ou semipresencial de instituições públicas. Na análise 
das informações sobre os docentes, ele sustenta que se evidenciam algu-
mas contradições, uma vez que, nos últimos 20 anos, o número de cursos de 
graduação direcionados à formação de especialistas em educação especial 
parece diminuir, quando há uma demanda crescente de formação de do-
centes, reforçando a suposição de que a formação desses docentes pode ter 
ocorrida na modalidade a distância. Na direção de esclarecer o descompas-
so entre a demanda de formação docente de especialistas e a diminuição 
dos cursos de graduação, uma consulta à Plataforma E-MEC (https://emec.

https://emec.mec.gov.br/
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